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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO
O Assessor da Diretoria da Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo encaminha a este Conselho, por meio de Ofício CFD 125/2005 a informação da nomeação e posse dos cargos de Diretor e Vice-Diretor pelos Professores Antonio Mattos Pimenta Araújo e Eduardo Domingos Botallo, ambos portadores do título de doutor. O primeiro é Doutor em Direito pela Universidad de Madrid, diploma não revalidado no Brasil. O segundo é Doutor em Direito do Estado pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo.

Toda a documentação pertinente ao processo de nomeação e posse dos cargos de Direção, bem como os curricula vitae do Diretor e do Vice-Diretor empossados.

Esclarece-se que os autos foram baixados em diligência (fls 292) para que a Instituição comprovasse a revalidação do Título de Doutor obtido pelo Diretor empossado, Antonio Mattos Pimenta Araújo, na Universidad de Madrid. Não houve o atendimento à solicitação, tendo a Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo respondido através do Ofício GFD.1 – 30/2005 (fls 293) que passou ao largo do objeto da diligência.
1.2 APRECIAÇÃO

A Deliberação CEE nº 14/98, que estabelecia as normas para a escolha dos Dirigentes das Instituições de Ensino Superior e que vigorava a época dos fatos, diz:

“Art 4º Os Dirigentes de Faculdades Integradas, Faculdades e Institutos Superiores ou Escolas Superiores, serão escolhidos e nomeados pela autoridade competente dentre os nomes dos professores portadores de título de doutor, que figurem em listas tríplices, elaboradas pela Congregação do estabelecimento ou por colegiados que a englobe, instituído especificamente para esse fim, e se assim estiver previsto no regimento.”

“Art 8º Para efeitos desta Deliberação serão aceitos os títulos obtidos em programas reconhecidos ou recomendados na forma da lei.”

Acrescente-se o disposto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação, nº 9394/96:

“Art 48 – Os diplomas de cursos superiores reconhecidos, quando registrados, terão validade nacional como prova da formação recebida por seu titular.”

§ 3º - Os diplomas de Mestrado e Doutorado expedidos por universidades estrangeiras só poderão ser reconhecidos por universidades que possuam cursos de pós-graduação reconhecidos e avaliados, na mesma área de conhecimento e em nível equivalente ou superior.”

Em 01/12/2004 foi publicado no DOE o Parecer CEE nº 308/2004 que concluiu:

“1. Para a composição da lista tríplice e para que não haja atraso no processo sucessório de 2004/2005, excepcionalmente, a Instituição poderá permitir que doutores contratados há menos de 5 anos, integrem a lista tríplice a ser encaminhada para a escolha de seus dirigentes para o próximo quadriênio.

2. A Instituição deverá, no decurso desse mandato, fazer uma análise cuidadosa das disposições de seu Estatuto, referente ao assunto em tela, considerando, pois, as dificuldades de seu corpo docente para a composição da lista tríplice no processo sucessório de Direção, antes que ocorra a próxima sucessão.”

Destaque-se que o referido Parecer foi exarado considerando-se a consulta feita pela Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo, através do ofício GFD 128/2004, de 14 de maio de 2004, sendo específico para aquela Instituição.

Pelo exposto, depreende-se que:

a) o diploma de Doutor, expedido pela Faculdad de Madrid, em nome de Antonio Mattos Pimenta Araújo, não tem validade nacional;

b) a Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo, apesar da preocupação demonstrada pela prévia consulta feita a este Conselho, não atendeu a excepcionalidade autorizada pelo Parecer CEE nº 308/2004.

O Diretor empossado, Antonio Mattos Pimenta Araújo, pela sua titulação, não se enquadra nas exigências impostas pela Deliberação CEE nº 14/98 e na excepcionalidade autorizada pelo Parecer CEE nº 308/2004, para assunção do Cargo, encontrando-se, portanto, irregular a Direção da Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo, estando o cargo de Vice-Diretor provido de forma regular.
2. CONCLUSÃO

O Cargo de Diretor da Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo encontra-se provido de maneira irregular, sendo ocupado por Professor que não reúne os requisitos necessários ao seu exercício, sendo necessária sua imediata substituição.

Os atos praticados pelo Professor Antonio Mattos Pimenta Araújo no exercício da Direção daquela IES, até a data da aprovação deste Parecer, ficam convalidados.
São Paulo, 20 de setembro de 2006.

a) Cons. Nelson Callegari

                  Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Carmem Silvia Rodrigues Maia, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Eduardo Martines Júnior, Francisco José Carbonari, Gilberto Luiz Pierobom, Nelson Callegari, Rubens Approbato Machado, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 11 de outubro de 2006.

a) Consº Francisco José Carbonari
                 Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 18 de outubro de 2006.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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